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DECISÃO 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
V.P.I. – VERIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA DE INFORMAÇÃO - JUSTIFICATIVA PARA ARQUIVAMENTO DA I.P.S. – INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR SUMÁRIA (art. 27, parágrafo único, da Lei 13.869/19)
REF.: PROCEDIMENTO XXXX  – INCIDÊNCIA CRIMINAL: ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - FURTO DE UMA GALINHA – SUSPEITOS: XXXX
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, com base no teor da Jurisprudência (1) e Doutrina (2) frisadas abaixo, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia Civil, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos sobre notícias criminais de condutas relevantes registradas nesta delegacia, mormente ao conteúdo coalescido a esta decisão.
DA OCORRÊNCIA
A ocorrência registrada neste departamento informa apresentação de suspeição sob aspecto de possível prática criminosa. Consoante produção de conferência exordial, o rol testemunhal obtém segurança nas afirmações havendo entendimento que converge à constatação da autoria delitiva.  Os meios e as provas contra o suspeito são suficientes para estabilizar a sujeição ativa e o nexo de causalidade com o objeto jurídico protegido.
DOS FATOS

Trata-se de notícia crime de prática do crime de furto de uma galinha ocorrido às XXHXX da data XX/XX/XXXX ocorrido no endereço XXXXX e produzido, segundo testemunho colacionado, pelo suspeito XXXX o qual, subtraiu da seguinte forma XXXX.
DA INTERPRETAÇÃO DA VOLUBILIDADE DE CONDUTA CRIMINOSA
A exposição fática e jurídica supra torna-se prejudicial à concepção de autuação e indiciamento, justificativa para não execução de pena da suspeição aqui apresentada em face da tipicidade penal material incompleta.
 (1) “A instauração de VPI (Verificação de Procedência das Informações) não constitui constrangimento ilegal, eis que tem por escopo investigar a origem de delatio criminis anônima, antes de dar causa à abertura de inquérito policial.” (STJ, HC 103566 RJ). "Destacou-se, de início, entendimento da Corte no sentido de que a denúncia anônima, por si só, não serviria para fundamentar a instauração de inquérito policial, mas que, a partir dela, poderia a polícia realizar diligências preliminares para apurar a veracidade das informações obtidas anonimamente e, então, instaurar o procedimento investigatório propriamente dito. (STF, HC 95244/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, 23.3.2010) - Precedentes: STF, RE 492480/SP; STJ, HC 103566/RJ; STF, HC 84827/TO; STJ, HC 94546/RJ; STJ, HC 53703/RJ; STJ – HC 64096/PR; STJ, HC 44649/SP; RHC 9.677-ES – DJU e RDT 783/588; RT 728/540; RT 622/296-7; RT 679/351, JTACRIM 91/192.

 (2) CUNHA, Rogério Sanches; LORENZATO, Gustavo Muller e FERRAZ, Maurício Lins e Ronaldo Batista PINTO. Processo Penal Prático. 3. ed. Rev. e atual. Salvador: Editora Podium, 2008 - GRECO, Rogério. Atividade Policial. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Impetus, 2010.

DO JUÍZO DE VALOR E CONVIÇÃO JURÍDICA DO DELEGADO DE POLÍCIA
Envolve a aplicação de conhecimentos jurídicos e o uso da discrição, permitindo ao delegado chegar a uma conclusão fundamentada sobre a situação e determinar as medidas cabíveis. O delegado deve age com imparcialidade consoante as provas disponíveis, observando sempre os princípios e garantias constitucionais.

Oportuna doutrina que expele:

"Ao receber o preso e as notícias a respeito do fato tido como criminoso, a autoridade policial deverá analisar estes e os elementos que colheu com muita cautela, a fim de verificar se é hipótese de lavrar o auto de prisão em flagrante. A prisão não implica obrigatoriamente na lavratura do auto, podendo a autoridade policial, por não estar convencida da existência de infração penal ou por entender que não houve situação de flagrância, conforme for a hipótese, dispensar a lavratura do auto, determinar a instauração de inquérito policial para apurar o fato, apenas registrá-lo em boletim de ocorrência etc..., providenciando então a soltura do preso". (MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. 17. ed. São Paulo: Atlas).

“O Delegado de Polícia pode e deve relaxar a prisão em flagrante, com fulcro no art. 304, §1º, interpretado a “contrario sensu”, correspondente ao primeiro contraste de legalidade obrigatório, quando não estiverem presentes algumas condições somente passíveis de verificação ao final da formalização do auto, como, por exemplo, o convencimento, pela prova testemunhal colhida, de que o preso não é o autor do delito, ou, ainda, quando chega à conclusão que o fato é atípico.” (PEREIRA, Maurício Henrique Guimarães  - Habeas Corpus e polícia judiciária, p. 233-234).
E remansosa é a jurisprudência:

“A determinação da lavratura do auto de prisão em flagrante pelo delegado de polícia não se constitui em um ato automático, a ser por ele praticado diante da simples notícia do ilícito penal pelo condutor. Em face do sistema processual vigente, o Delegado de Polícia tem o poder de decidir da oportunidade ou não de lavrar o flagrante”. (RT, 679/351).

“A autoridade policial goza de poder discricionário de avaliar se efetivamente está diante de notícia procedente, ainda que em tese e que avaliados perfunctoriamente os dados de que dispõe, não operando como mero agente de protocolo, que ordena, sem avaliação alguma, flagrantes e boletins indiscriminadamente." (RJTACRIM, 39/341).

“Compete privativamente ao delegado de polícia discernir, dentre todas as versões que lhe sejam oferecidas por testemunhas ou envolvidos em ocorrência de conflito, qual a mais verossímil e, então, decidir contra quem adotar as providências de instauração de inquérito ou atuação em flagrante. Somente pode ser acusado de se deixar levar por sentimentos pessoais quando a verdade transparecer cristalina em favor do autuado ou indiciado e, ao mesmo tempo, em desfavor daquele que possa ter razões para ser beneficiado pelos sentimentos pessoais da autoridade (RT, 622/296-7; JTACRIM, 91/192).

“Inocorre o delito do art. 319 do CP, na conduta de Delegado de Polícia que deixou de lavrar auto de prisão em flagrante de acusado que nessa situação se encontrava, iniciando somente o Inquérito Policial, pois a regra da lavratura do auto de prisão em flagrante em situações que o exijam, não é rígida, sendo possível certa discricionariedade no ato da Autoridade Policial, que pode deixar de fazê-lo em conformidade com as circunstâncias que envolvem cada caso.” (RDJTACRIM, 51/193).

DA INEXISTÊNCIA DE CRIME DE HERMENÊUTICA

O crime de hermenêutica, ou crime de interpretação, é um termo utilizado para descrever a responsabilização criminal de um agente público pelo resultado de sua interpretação das normas jurídicas. No Brasil, não existe o crime de hermenêutica, pois a responsabilização criminal de um agente público, como o delegado de polícia, deve ser fundamentada em condutas ilícitas e dolosas tipificadas pelo Código Penal ou legislação específica.
O delegado de polícia, assim como outros agentes públicos, tem o dever de interpretar as normas e aplicá-las aos casos concretos dentro dos limites legais e em conformidade com os princípios da Administração Pública. Ao exercer seu poder discricionário, o delegado de polícia realiza um juízo de valor ao analisar os fatos e decidir a melhor forma de aplicar a norma jurídica.

A inexistência do crime de hermenêutica no Brasil tem como fundamento o respeito ao princípio da legalidade e à independência funcional dos agentes públicos. A responsabilização criminal por simples divergência na interpretação da norma poderia gerar insegurança jurídica e comprometer a autonomia e a independência dos agentes públicos no exercício de suas funções. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal corrobora esse raciocínio: 
"(...) não afasta o dever desses servidores públicos em atuarem com o rigor da independência técnica, (...) cabendo a esses profissionais analisar vestígios e elementos de convicção e interpretá-los, sem interferências ilegítimas, à luz de seus conhecimentos técnicos e de sua experiência." (STF - ADI: 5579 DF, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 21/06/2021, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 30/06/2021)

DA AUSÊNCIA DA TIPICIDADE MATERIAL

A tipicidade penal é um conceito central no Direito Penal e se divide em duas dimensões: formal e material. Tipicidade penal formal: Refere-se à adequação da conduta do agente às descrições legais dos crimes previstos no Código Penal e em outras leis penais. Nesse sentido, a tipicidade formal exige a análise dos elementos objetivos (ação ou omissão, resultado, nexo causal) e subjetivos (dolo ou culpa) que compõem a figura delitiva. A tipicidade formal é uma condição necessária, mas não suficiente, para a configuração do crime.

Tipicidade penal material: Aborda a relevância e a gravidade da conduta do agente sob a perspectiva do bem jurídico tutelado. A tipicidade material busca averiguar se a conduta praticada realmente ofende, de maneira significativa e intolerável, os valores protegidos pelo Direito Penal. A tipicidade material é um elemento indispensável para a existência do delito, pois o Direito Penal visa proteger os bens jurídicos mais importantes, de acordo com o princípio da intervenção mínima e da fragmentariedade.

A tipicidade material é um critério para a análise da conduta criminosa que considera não apenas a adequação formal da conduta à descrição do tipo penal (tipicidade formal), mas também o impacto real e significativo da conduta no bem jurídico protegido. Assim, para que haja tipicidade material, é necessário que a conduta cause uma lesão relevante ao bem jurídico, não sendo considerada insignificante.

O princípio da insignificância e a tipicidade material estão relacionados. Ambos tratam da necessidade de haver uma ofensa relevante ao bem jurídico para que a conduta seja considerada criminosa e passível de punição pelo Direito Penal. Levam em consideração a realidade prática e as consequências das condutas, evitando a criminalização de atos de baixa relevância social.
Jurisprudência sobre a tipicidade material e o princípio da insignificância

(...) Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado (tipicidade material).(...) "(STJ - RHC: 50372 SP 2014/0199072-8, Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 24/02/2015, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 03/03/2015).

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
O princípio da insignificância, também conhecido como "princípio da bagatela" ou "crime de bagatela", é um princípio jurídico que visa desconsiderar a punição de condutas avaliadas de mínimo potencial ofensivo ou que não causem dano significativo. O objetivo é evitar que o sistema penal se sobrecarregue com casos de pouca relevância e garantir a proporcionalidade na aplicação das penas.

O princípio da insignificância é amplamente aplicado pelos tribunais com base na doutrina e na jurisprudência. O princípio tem origem no Direito Romano e foi desenvolvido pelo jurista alemão Claus Roxin no século XX.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou o entendimento de que o princípio da insignificância pode ser aplicado em casos específicos, considerando quatro critérios cumulativos (STF - HC: 115246 MG):

· Mínima ofensividade da conduta: A conduta do agente deve ser de pouca gravidade, não causando dano significativo à vítima ou à sociedade.

· Nenhuma periculosidade social da ação: A ação não deve representar risco à ordem pública ou à segurança da sociedade.

· Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento: O comportamento do agente deve ser considerado pouco reprovável do ponto de vista moral e ético.

· Inexpressividade da lesão jurídica provocada: A lesão ao bem jurídico tutelado deve ser de pequena importância, não justificando a intervenção do sistema penal.

A aplicação do princípio da insignificância não significa que a conduta seja considerada lícita, mas sim que não se justifica a imposição de uma pena criminal, em razão da irrelevância do dano causado e da necessidade de proporcionalidade na aplicação das penas.
Jurisprudência sobre o princípio da insignificância
“Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade. As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com mais clareza no exame da punibilidade concreta - possibilidade jurídica de incidência de uma pena -, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com estrutura tripartite (formal). Por se tratar de categorias de conteúdo absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de ofensa ao bem jurídico tutelado compreendido a partir da apreciação dos contornos fáticos e dos condicionamentos sociais em que se inserem o agente e a vítima. O diálogo entre a política criminal e a dogmática na jurisprudência sobre a bagatela é também informado pelos elementos subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e do comportamento social do acusado nos últimos anos. Na espécie, o réu primário subtraiu de estabelecimento comercial dois steaks de frango, avaliados em R$ 4,00, valor ínfimo que não evidencia lesão ao bem jurídico tutelado e não autoriza a atividade punitiva estatal. Recurso em habeas corpus provido, para determinar o trancamento da ação penal.” (STJ - RHC: 126272 MG 2020/0099738-5, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 01/06/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/06/2021).

DA JURISPRUDÊNCIA SOBRE O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA APLICADO PELO DELEGADO DE POLÍCIA

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o poder discricionário do delegado de polícia para aplicar o princípio da insignificância em casos concretos, in verbis:

“(...) A inexpressividade da lesão patrimonial não passou despercebida da autoridade policial. Com efeito, ao não ratificar a prisão em flagrante, o Delegado de Polícia (fl. 8) reconheceu “o baixo valor do produto” e “a condição de miséria” do acusado para concluir pela “menor gravidade do crime praticado”. (STJ - RHC: 126272 MG 2020/0099738-5, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 01/06/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/06/2021).
DA DECISÃO
Entrementes, para impedir lesão à primeira parte da persecução penal, iniciou-se expediente investigativo para viabilizar a verificação jurídica dos fatos, objetos, sujeitos e estrutura delitiva existente, até provável apresentação de elementos dignos de nota capazes de emitir juízo de valor sustentável para preenchimento das condições de procedibilidade, periculum libertatis, fumus comissi delicti, legitimidade ativa e passiva, possibilidade jurídica da prisão, interesse de agir pelo cumprimento do preceito primário da norma e justa causa, atributos capazes de materializar doravante demanda judicial. 
O delito foi identificado e classificado, mas afastada a tipicidade material em razão de sua não formação, por causa da irrelevância da conduta delitiva. A suspeição foi relacionada, bem como o nexo de causalidade entre a conduta do suspeito e o objeto de crime. Contudo, foram identificados no suspeito, na conduta e no objeto de crime, todos os critérios cumulativos moldurados pelo STF sobre as condições de aplicação do princípio da insignificância como: 1) Mínima ofensividade da conduta; 2) Nenhuma periculosidade social da ação; 3) Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; 4) Inexpressividade da lesão jurídica provocada: 
Neste viés, torna-se inviável autuação da suspeição sobre a ocorrência aqui apresentada, consoante os fatos, fundamentos, doutrina e jurisprudência acima escandidos em face da aplicação do princípio da insignificância consignado com o afastamento da tipicidade material em casos dessa natureza. 
Arquive-se essa investigação preliminar sumária (I.P.S.)!
Certifique-se, cumpra-se.
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